
373

Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 08 de Abril de 2019 • Edição MMMDCCXCVIII 373

Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 08 de Abril de 2019 • Edição MMMDCCXCVIII

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

Decrttl:o Nº. 160, de 05 de Abril de 2019. 

"Declara Sítuação de Emel'(léncla nas áreas 
afetadas do Município de StiO José do Divino, 
Estado do Píaul por ,nundaÇão, conforme IN/MI n• 
0212016." 

O Prefeito Municipal de São Jos& do Divino, Estado do Piaul, Antonio Nonato 
Lima Gomes,. no uso de suas atribu ições legais, oonferidas pela Lei Orgânica 
Munlcipal/1993 e pelo Inciso VI do arUgo 8° da Lei Federal nª 12 .608, de 10 de abril de 
2012., 

CONSIDERANDO: 

1- Que as fortes chuvas ocorridas nos últimos dias , em indices pluviométricos que 
superaram, em muito, a média esperada para o período; 

li - Que em decorrência de ta.is fatos. mui tas áreas do Município foram afetadas 
com enchenles e alagamentos de grandes l)f'oporções, o que ocasionou a 
inundação de diversos ôrgaos públiC06, residências e comércio local, bem como a 
rompimento de pequenas barragens e açudes, afetando, ainda, o transito local por 
conta das várias estradas e vias de acesso prejudicado pela água; 

Il i - Que o volume de água da Barragem do Rio Piracuruca, Rios Longá, Jacaral e 
Rio Sussuarana no município de Piracuruca/PI aumentou a wa 1amina liquida 
aumentando de sobremaneira o volume dos riachos e bai><ões existentes no 
município com isto implicando em inundação em vários pontos antes considerados 
seguros; 

IV - Que os inúmeros desabrigados e desalojados por conta das chuvas: 

V - Que a previsão é de chuva para os próximos dias; 

VI - Que por fim, o parecer da Coordenaçao Municipal de Defesa Civil relatando 
que a ocorrência deste desaslre é favorável à declaração de Situação de 
Emergência; 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica declaraeúl SITUAÇÃO OE EMERGÊNCIA nas áreas do município 
contidas no Formul:ário de Informações do Desa.stre - FIOE e demais documentos anexos 
a este Decreto, em virtude do desastre classiliicado e codilicado conforme INIMI nº 
0.2/2016. 

Art. 2". Autoriza-se a mobiíização de todos os órgãos murnetpa1s para 
atuarem sob a COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL, nas ações de 
resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3~. Autor[zaase a convocação de voluntários para reforçar as ações da 
resposta ao desas1re e realização de campanhas de arrecadação de recursos Junto 
à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população 
afetada pelo desastre. sob a COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL. 

Art. 4°. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XX;v do artigo 5" da 
Coristituição Federal, autoriza-se as autoridades admiriistrativas e os agentes da 
defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em 
caso de risco iminente, a: 

1 - penetrar nas casas, para prestar socorro ou para detenninar a pronta 
evacuação; 

li - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo públíco, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

Parágrafo Cmlco: Será responsabil~ado o agente da defesa civil ou autoridade 
administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança 
global da população. 

Art. 5°. De acordo com o estabelecido no Art. 5" do Decreto-Lei nº 3.365, de 
21 de Junho de 1941, autoriza-se o inicio de processos de desapropriação, por 
utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em 
áreas de risco intensificado de desastre. 

§ 1°. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas ínseguras. 

§ 2". Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas. 
em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de reoonstrução das 
edílicações, em locaís seguros, será apoiado pela comunidade. 

Art. 6". Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, 
sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 10112000), 

ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às 
atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras. 
relaoionadas com a reabil itação dos cenários dos desast~ . desde que possam 
ser conduídas no prazo mbimo de cento e oitenta dias consecutivos e 
ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a 
prorrogação dos contratos. 

Art. 7º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas. 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de São José do Divino, Estado do Piauí, em 05 de Abril 
de 2019. 

CON ELHO IUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCE TE-CMDCA 

LEI MUNJCIPAL 00l/1994 DE 15 DE JU HO DE 1994. 

EDITAL • 01/2019 ELEIÇÕES UNTFICADAS PARA O CONSELHO T TELAR 

O PRESIDENTE DO CONSELHO M NIClPAL DOS D.IRElTOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA SERRA- PJ, no uso da atribuiçiio 
que lhe t conferida na lei de nº 03Vl 995 alterada pela lei nº 001 /1994 de 15 de junho de 
1994 lei de criação do Corn!elbo Mwicipal do, Oireit~ da Criança e do Adolescente e 
Portaria de Regu.lamentação do mesmo), toma público o presente EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO para o Pro=so de Escolha em Data Unificada pal'!I membros do 
Con.selho Tutelar para o quadriénio 202012.024, aprovado pela RESOL ÇÃO 01/2019, 
do 0-IDCA local. 

1. DO PROCES O D SSCOLHA: 

1.1. O Processo de Escolha em Data Unificada é disciplinado pela Lei nº 8.069/90 (Estafllto 
da riança e do Adolescente}, RC.\Olnçiío nº 17012015 do onselho acional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CONANDA, nssim como pela Lei Municiplll n" 001/1994 de, 
15 de j'unho de 1994 e Resolução a• 01 /2019, do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescen-te de São João da Serra- Pl, sendo realizado sob a responsabilidade 
deste e fiscalização do Ministério Público; 

1.2. Os membros do Cooselho Tutelar local serão escolhidos mediante o suftágio univen;al, 
direto, secreto e facultativo dos eleitores do munictpio, em dúla de 06 de outubro de 2019, 
sendo que a posse dos eleitos e seus respectivos suplentes ocorre-rã em data de 1 O de janeiro 
de 2020; 

1.3 . Assim sendo, como forma de dar inicio, regulamentar e ampla visibilidade ao Pro= 
de Escolha cm Data nifie8da pnra membro do Conselho T ulelor pnra o quatriênio 
202012024, toma público o presente .Edital, nos seguintes tenn.os: 

2. DO CO SELHO TUTELAR: 

2.1. O Con.elho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direit.os da c.riança e do adolescente, sendo 
compo to por 05 (cinco) membros, esco lhidos pela comunidade local para mandato de 04 
(quatro) anos, pc:rmitida 01 (uma) roconduyão, mediante novo processo de escolha cm 
igualdade de escolha com os demais pretendentes; 

2.2. Cabe aos membros do onselho Tutelar, agindo de fonna colegiada, o exercício das 
atnli uiçõcs contida.~ 110s art 18-B, par. único 1, 90, 83°, inci,;o ll, 95, 131, 136, t 91 e 194, 
todos da Lei nº 8.069/90, observados os deveres e vedações estabelecidos por este Diploma, 
11.-..._im como pela Lei Municipal 11° 001/1994; 
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CO SELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
OOLESCE TE- CMDC 

LEI MU Cil'AL 001/l994 DE 15 DE JUNHO DE 1994. 

2.3. O pre.scntc Procc,m.> de Escoiha dn" mc-mbro• do Conselho Tlltdar do Municipio de 
São Joio da Scrra - P J vi.sa pn:xnchcr a..i;, 05 (cinco) vaga'li e.xü;:tentc-s do oolegiado~ a:ci..c..im 
,como para .seus rc.."i-pccti.vos .!<t-uplcntc..-..; 

2.4. Por força do disposto no ,u1. s•, i.nciso ll, dt, Resoluçilo "º 170/2014, do CO ANDA," 
caudidtllllfa devexl< se,- individud, u.iio sendo udmitida a cornposiçlio de cltupus . 

3 . DOS REQUTSITOS 8ÁSICOS EXICJTDOS DOS CANDIDATOS A MEMBRO DO 
C0 SBLHO T ELAR: 

3.1. Por forÇlldo dis]>O'-"lo nollrl . 133, dii Lei nº 8.069/90, 23/2018, o,;cundiduto,; il membru
do Con.sclho Tutclur dc,·cm preencher seguinte,; requisitos; 

a) Reconhecida idoneidade moral; 
b} Idade iE,.'11111 ou superior í1 21 (vinte e um) unas; 

e) Re idir no municlpio; 

d) ' lar qui1es com us obrigações eleitor-ai e no gozo de seus direito pol.hico '; 

e} E!nar quites oom M obrigações militarcií (para candidat"'s do sexo ma.sculino); 

O Não rcr sido penalizado com a destituição da funçlo de membro do Conselho Tutelar, 
no..-. últimos 05 (cinco) anos; 

g) Po ruir e colaridaJe mirüma de nsino Médio Completo na data da candida.tu.ra; 
h) Deel11n1çilo que comprove expe,-iêneiu nu llfCll ínfünto/j uvenil 
i) Obter .uprov.uçiío cm teste Oé>-m provn objetivá cs.crito de questões de oonhccimc:nlo 

sobre o •stan,10 da ria.wa e do Adolescente - C Lei o• 8069/90; 

3.2. O p:roc.ncltlmcnto dos requisitos lcgu.ls deve :s:cr dem.onstn«lo no ato du ins:criç-o a 
candidutucu. 

4 . DA JORNADA DE TRABALHO E REMUN RAÇÃO: 

4 . 1. Os membros do onse lho Tute lar e eroer;[o s\las atividades em regime de dedicação 
cxclwdva~ durante o hc;nãrio previsto na Lei t\.tlunicipal nº 001 / 1994 par,:1. o funcionamento 
do órgào, sem pn::ju.izo do atendimento cm regime de plantão/sobreaviNo. a:Nsim como da 
rea.liz;.ução de outras dmligência e tnref.11s increntes ao órg.üo; 

4 .2 . O valor do v;,neimo:1110 é de : m S,dario Mínimo vigente nó País; 

4 .3 . Se eleito pam integrar o onselho Tutelar o servidor municipal, poderá optar entre o 
valor da rern,meração do carso de Conselheiro O\I o alor de seus venc,imentos, ficando- lhe 
garantidos: 

a) O retomo ao cargo, cmprcs-o ou função que exercia~ a..iiSim que :ti.ndo o seu mandato; 

b) .li. contagem do t.empo de M=rviço para todo.s os efeitos legais, exceto paro promoçAo 
por mcroc-imento. 

5 . DOS IMP DIMENTOS: 

5.1. s;o impedjdos de ervir 110 mes.mo Conselho Tutelar o côojuges, companheiro , ainda 
que c:m un.iUo b.õmóuJetivu, ou parc:ntc:s cm linhu rétã., ooluléní.l ou por ufin.ldade, u•.é ó 

terceiro J;.Tau. inclLL"iivc:, conforme prcvi~'tõ no art.140, dn Lei n6 8.069/90 e mt IS, dn 
Reso luçllo n• 170/20 14, do 0NA DA; 

:S.2. Existindo candidalos impedidos d.e aluar o:um mesmo Conselho Tutelar e que 
obtenh.(lfll votaçilo suficiente p-ara r;gurorcm entre os OS (cinco) primeiros lugares, 
con.'5idcrar-sc-á c:lc"ito aquele que 1:ivcr maior votação~ o cand.ic;ia.tQ rcmnn~centc será 
n;.; lassificado como S<:ll sup lente im,;di.a.to, assumindo n.a hipólcs,;-de vaclincie. e desde que 
não exista impedimenlo; 

5.3 . E.stendc-,;eo impedimento do con:selhc:iro tutelllf em rclução ,\ "utoridndejudiciúri11 e: 
uo rcpresentunte do Miníi.1:ério Púhlico com utw,çii.o nu )u.stíç.. du l.nfünciu e d .. Juventude 
da mesma comarca.~ 

5.4 . É também impedido de se inscrever no Proces o de Es<:olha unillcad.o o membro do 
,Co.nsell10 Ttnel.ur qu": 

u} ti ver sido em.J>O'-~SlldO pum o ,;c,gundo milnduto cow;eeutivo 11té o d.ia .1 O de juneiro de 
2013; 

b) ti.ver c;xercido o mandato, cm regime de prorroga9ão. por pcriodo iaintcrniplO s\lpcnor 
a 04 (qualro) aoo.s e meio. 

6, DA COMISSÃO ESP CIAL ELEITORAL: 

6.1. O on,'<Clho Mu.nieípal dos Direito-~ dli Crí · nç& e do Ad.olcsccntc instituirá., no prilzo de 
I () (dez) dia:;, "conllu d" pub licayão do prc:;cnlc Edital, um1t Comi;i~ão El;pccíal de 
composiçllo paritária enlro rcpre entantes do governo e da sociedade civil, para a 
orgaoi.z,;ç..o e cooduçilo do p.resent" Processo de Escolha; 

6.2. Comp;,tc à Comissüo E.s.pecü,I Eleitorul : 

a) Analisar os pcd.idos de regii;tro de cand.idatnra e dar ampla publicidade à re laçilo dos 
candidatos lru;crito ; 

b) Receber as impugnaçõe apresentadas contra candidatos que n o atend ·m o.s requisitos. 
exigidos, fornecendo protocõlo uo impugnante~ 

e) Notificar os candidak>s impugrrodos., concedendo-lhes pra:ro p,;ra ,;presentaçllo de 
defesa; 

d) Oi.""C-idir., cm primc·ira irunincia administrativa. scc.rca da impugnação das cand idaturn .. ..-., 
podendo, se o:ecessâri.o, ouvir testemunhllS evenrualmente arroladas, determinar a 
junru.da. de documéntáis e a. reu.liznçtio de óutn1:s. diligênéius; 

e) Reali:z:a.r reuofao destinada a dar conhecimento formal d 1~ da campanha ao.s 
candidatos con~idcrados habilitados uo pleito, que firm.Miio compromisso de ~,>citá-

18-l, sob peno de indeferimento do registro d11 candidatura, sc:m prejuízo dn impo.~ição 
d.as , anções previ.~tas na legislação local; 

1) Estimular e fucilitar o encaminhamento de noticias de futo que constituam violação 
d.as regras de campanha por parte do ce.o.didato ou à sua ordem; 

9) Analisar e decidir, cm primeira instância adminístrativa, os pedidos de impu1;t11ação 
outros incidentc:S ocorridos no dia da vow.çào; 

h) Esco lher e d.i:vulgar os loca.is de votação e apuração de valos; 

i) 

J) 

Divulgar, imediatamente !IJ)Õ · a apuração, o resultad.o oficial da votaçíio; 

Notificar pessoalmente o Mini tério Púb lico, com a antecedência devida, de lod as 
etapas d.o certame, dias e locais de reunião e decisões tomadas pelo colegiado; 

k) Divulgar amplamente o pleito à população, com o auxUio do CMDCA e do Pode.r 
Executivo local, estimulando ao máximo a participação dos eleitores. 

6.3. Das decisões da Com;ssJio Especi.a l E leitoral caberá recurso à plenãrin do Conselho 
Municipal dos Direitos d.a riança e do Adolescente, que se reunirá, cm caráter 
extraordinário, para dcci&ão com o máximo de celeridade. 

7. DAS ETAPAS DO PRO ESSO DE ESCOLHA : 

7.l . O Processo d.e Esco lha para membro " d.o Conselho Tuf.clar observará o calendário 
anc.xo ao presente Edital; 

7.2. O Conselho Munidpal dos Direitos da Crian9a e d.o Adol.esccntc, no uso de suas 
atribuiçõc&, faxá publicar ed ita.is cspcci.fiooo no Diário Oficial ou meio equivalente para 
cada uma das fases do pl'QCesso de escolha de membros do Conselho Tutelar,. dispondo 
sobre: 

a) Inscriçõc& e entrega de documento 

b) Relação de cand.idak>s inseri to ; 

e) Relação preliminar dos candidatos considerados habilitado • após a a!lálise dos 
docu.ment"'~· 

d) Relação definitiva do · candidatos oon iderados habilitados, li.pós o julg11mcnto de 
evcnt\lais impugJ'!0.ções; 

e) Dia e locais d.e votação; 

O Resultado preliminar do pleito, logo após o encerromento da ap-urnçíío; 

9) Resultado final d.o pleito , apó.s o julgamento d.e eventuai ímpu,gnações; e 
h) Termo de Posse. 

DA S RIÇÃO/E TREGA DOS DO NTOS: 

8.1. A participação no pre.'IC<lle Processo de Escolha em Data Unificada iniciar-se-á pel11 
mscriçiío por meio de rcqucrimcmto ixnpr=, e será efetuada no p:ra= c na:; condiçõc · 
estabelecidas neste Edital; 

8.2. A inscdção dos candidato será efetuada pcssoalmcmc na cdc do CRAS, rua Mimocl 
Cal.ixto s/11 entro, nesta cidade, das 08:00hs ú 11:00bs e d 14:00b 17, entre os dias 
09 de abril de 20 19 e03 de maio de 2019; 

8.3. Ao realizar a inscrição, o candidato de enl, obrig_a1oriamente e sob pena de 
i_ndefcrimento de --ua candidatura, nprescnta.r o ri ginal e oópi.a do seguintes dooumcn.tos: 

a) Cad a.~tTO da Pesso~ Fí.,ica ( Pr) REGULAR e comprovante d11 ~-ituaçí!o cadastral 
expcdid. alravés do site (www.receita.fazenda .gov .. br) 

b) moira de identidade ou documento equivalente com foto; 

e) Titu lo de eleitor, oom o oornprovante de votnção oujw;tificativa da última eleição; 

d) Certidões neg&.t.ivas e[ veis e crimi.nais que OOU!provet)I niío ter sido condenado ou e rnr 
respondendo. coro.o réu, pela práti.ca de .i.nfração pena.l , administr tiva., ou conduta 
incompatível com a função de membro do Conselho Tutelar; 

e) rn sendo candidato do sc;xo masculino, carteira de R.eservi!>t.a e certidão de qu[t.açiio 
com as obrigações mi li tares, emitida através do site {Y,•ww.stm jus.br) autenticado no 
sistemü; 

t) Comprovante de endereço atual cm nome do Candidato, csposo(a), Pai ou M .llc ou 
dcch,ração mediante 02 (duas) Tcst01Dunha. 

9) cloeumentos qu.e compmve a e.~colnridnde exigida. Certi fiClldo do Ensino M6d.io. 
1 O) Decl.amção que comprove experi&cia na Mea infantajuvenil 

8.4. A falta ou inadequação de qualquer dos documentos acima relacionados suA 
imcdiala.menle comuniCllda ao candidat.0, que poderá supri- la até a data-limite para 
inscrição d.e candidaturas, previ ta nc te Edital; 

.5. Os documentos deverão scr entrei.•m:s e apresentwc as originais p11ra efeito de 
autentica.çiio; 8.6. Documentos digitaliz dos serão considerados válidos, desde ([lle também 
apre.,entados os originais ou cxi. tcnte.<i apenas em formato digital; 

8. 7. Eventuais entraves à in=ição de candidaturas ou à juntada d e documentos devem .>er 
imediala.m;,nte enC11minhados ao CMDCA e ao MiniSt6rio Públ ie-0; 

8 .. As informações prestadas e documentos o.presentad.os por ocasiíio da inscrição são de 
total rcsponsabilid.lldc d.o C;{lndídà,to. 

9. A ÁLIS OA 00 TAÇÃO , XlGTDA; 

9.J. Enwnudo o v= de io...sci:içã.o de i:undiduturas, u Comi · ·ão ·pc;çial Eleitora l 
designada pelo CMDCA efetuará, no período de 06 u 17 de maio de 2019, u lltlálise da 
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CO SELHO IUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
DOLESCENTE- CMDC 

LEI MUNICIPAL 001/ 19!>4 DE .15 DE JUNHO DE 1994. 

do<:umcntaçilo exi_gjdn neste Ed.itai, com n sub equcnte pub iicação dn rclnçilo do.s 
candidatos i n.scritos; 

9.2. A relação dos candidatoR. inscritos e a documcntaç.ão roRpcctiva scrilo encaminhada.ti ao 
Mintstério Público para ciência, no prazo de até d.ia 24 de maio de 2019, e.pó.• n publicação 
rrcf-cridn no item ant.crior. 

I(). DA IMPUGNAÇÃO À$ ANDIDATURAS: 

I 0 .1. Qualquer cidndiio poderá requerer a im pugnaçifu de candidato, no prazo de 05 (cinco) 
dias contru:lo.~ d.a publ.icnção da relação dos candid,u.os inscritos, cm petição deYídamcnte 
fundamentada; 

10.2. Findo o pna.o meneionll.do no Item supru..t os candidatos impugnu.d.o.s serüo notifieudos 
pc.,.soulmcnk: do teor d.11 impugnaçiio no período de 03 u 07 de junho de 2019, ficundo o 
crmdidnro impugµo.do aprcsentnr sua defesa nos dia., 10 n 14 de j unho de 2019; 

10.3. A Comi.ssllo E.spcciol Elcitorol on lisonl o teor d impu!lJ1a9õcs e dcfcso.s 
apresentad· pelo candJdatos,. podendo solicilar a qualquer 00 intere · udos a jumad11 de 
documentos e outrus proyw, do ulegudo; 

10.4. A Con1iS8/io E.speciw Elcitorol tcrú o pnr.ro de 111é dia 21 de jw,bo de 2019, contado ' 
do término do prozo para itprescntaç!io de defesa pelos candidatos impugnado • paro decidir 
sobre a impugnação~ 

10.S. Co11clufda a a11álise das impugn~.çõ , a Comi llo pecial leilornl [a.n\ public-"1' 
edital comc11do a r.:I ção prclimim1r do candidato habilitado a participarem do Procc o 
de colha em data Unificada; 

J 0.6 . As dccisõe d4 Comis·ão Especial leitornl SCl'liO fuJlda,r,eotadas, delas dcvco.do se:r 
da.d.a ciencl.a. oos int:cn; sados-~ para fins do intcrpostçao dos rcc.ursos previstos ncsLc Ed~t.a•~ 

1 O. 7. Oas dççi:oõcs da omissão E pcçial Eleitoral cal>crá l"CCUí50 à Plenária do MO , 
no pntzode 24 a 28 dejúllbo d,c 2019, e o MOCA tenl de 0 1 a 04 de julhode 2019 pa1'a 
análise do recurso e publicaçilo do ed ital l'<!ferid.o ou resolução; 

1 ().!!. &golada a fa.se recursai , a Comissão Especial Eleitoral fará publfoar a rolaçiio 
defi nitiva dos candidatos hab ilitados ao pleito, com cópia ao inisttcrio Público até 04 de 
julho de 20 19; 

10.9. Ocorrendo falsidade cm qualquer informação ou documento apre entndo, s,;,ja qual for 
o momento cm que c:sta for d=obertn, o cand idato sc:rà cxcluldo do pleito, sem prejuízo d.o 
cncaminhamCfllO dos íatos • autoridade competente para apura.ç-..ão e a devida 
responsabilização l,:sal. 

11. DA PRQV A ôBJETIV A E ELEIÇÃO 

I 1. 1. O Procc::.s:;o 6crii comi;,o6to das ~1,.'Uintc,; fases: I 1 .. 2. Dn Prova l!.\;crita: I 1.3. O 
Processo de Escolh.à coo..<,ronl de prova obje1iva páru todo"' os enndidfltos inscri1.o~. de 
caráter climinnt(n-i:o e c las..••dif'icat6.-ic,, CQm quc.~tócs de múltipla c.s.colhn, visando- a 
ca.pacitnçiio puru. o curgo~ cujo prognamo de prova vCl"Slll'Ú sÕbrc: 

Conhecimentos cspcciticos sobre o .Estatuto da Criaoça ci do Adolescc:otc - Lei 
Federal nº R.069 - OQntcndo 20 (vinte) questõet<; 1 1.4. A inviQlabilidadc das pTl:>va.s 
será comprovada no local de ua reali.2ação, no momento do rompimento do lacre dos 
cnvcJopes, na presença dos candidatos. 

11.S. O cartdídàt() dcvenl à$..Sín,dru- $Uíl$ rC-Sp(>StâS Dii F,:,lha de Resp(li.~là.S, que lhe .(,Onl. 
entregue 110 de«irrer da prova .. 

11.6. Somente scriio permitido.~ a.ssinala.mentos na Fo lha de Rc.~postu.s feito;; pelo próprio 
candidato, vedada qualquer coh1boraç1ío ou participação de terceiros. 

11 . 7. a correção d.a Folh.a de Re postas, senl atribuid.a nota zero ils que tões rasuradas, 
com m11.ís de u.mo. opção assitu:ilo.do. ou cm bro.rtco. 

l l .8. Sob nenhuma hipótese haverá a substituição da Folha. de Respos tas. 

11 . 9. o decorrer da prova. se o C311did.ato ob crvar qualquer anonnalidade, gráfica ou 
irregularidade na formulnçiio de alguma questão, o u mesmo que niio Clo'teja ela prevista no 
programa, deverá manife tar-se j unto ao Fiscal de Sala que, anotará na folb.a de ocorrências 
para postcri.or análi,se da omissão spccial do onsclb.o Municipal dos Dirdto · da 
Cri.ança e do Adolescente. 

11.10. Os ponto correspondentes ãs questões porventura anuladas serilo atribuidos a todos 
os candidatos .• indcpcndcntcmcntc da ÍQrmu.luç.â.Q dr,,..'i rccur;sos_ 

DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 

1 J .12. A prova escrita para todos os candidatos ao cargo de Conselheiro (a) Turel.ar, será 
real izad11 no dia. 07 de julho 2019, domingo, oom início i.mpreterivelmente às 09:00 horas. 
na Unidade colar Cioero Lopes. 11.13. 'a data de realizaç o das provas, os candidato 
deverão ,-.e apresentar., no minímo, com untcccdênciu d e 30 (trinta) minutos do horário 
decenninado para o in:lcio das mesmas, munidos da ficha de inscriçuo .rcccbida no ato da 
inscrição, d,;,ç.,.mcn to de identidade (RO), caneta c ·fcrog,-Mica trtmsparcnte azul ou preta. 

11.14. o horário nuu-cado para o ln[clo das prova.5, cnl rccolh[da a lisin de prc..sença., não 
sendo admitidos candidatos atrasa.dos, sob qualquer pretexto. 

11.15. ão ·crão admitidos nos locais de provas, os candidato · que sc apresentarem após o 
horí!;rio cst11belccido para o oxwnes. 

11 .16. Durante II realizaç· o das provas nilo será penn.itldo a consulta de nenhuma espécie 
de lcg_islação, livro, revista ou fo lheto, bem como o uso de calculadora, pagcr ou telefone 
celular, l>cm como rulo scrâ admitida comunicaç o entre os candidatos. 

11.17. O tempo máximo de dumç-ão das provas será d.e 02 (duas) horas; 

11. 1 _ A<:> l:Crnlin;,r 11. pn:,vít, () enndidát() dever! entregar ;,,:, i cal de alít o C,-,.dem,:, de 
Provas e a Folha de Respo tos, bem com.o, rodo e qualquer material cedido p ra a execução 
das prova,, podendo, no entanto, copiar suas •~--postas, para conferencia posterior. 

11 . 19_ Ao final da pro a, os 02 (dois) ú ltimos candid111os deverilo permanecer na sala, 
sendo liberados somente quando todos a. tiverem concluldo. 

11 .20. ão haverá segunda chamada ou repetição da proYa, nem me ·mo início da prova 
após o homrio fixado, qualquer que seja o motivo o.legado, importru1do o au.~êncio. ou 11.traso 
do candid to na ua eliminação. 

11 .21. Sob nenhuma alegação será feita II prova fora do local pré-cs.tabc lccido . 1 1.22. O 
não comparecimento à prova cx.cluirá auto1D.11tlcamc:ntc o c.andidato do Proocsso de 
&ic-01.ha. 

DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS 

1 1.23. A prova escrita oonstanl de: 20 (vinte) questões objetivas. 

11 .24. A prova e crita objet.iva será avaliada de 00 {zero) a IO {d~) pontos. considerado 
todo o programa de prova, valendo e-ada que tão 10 (dez) pontos. 

11 .2-5_ Será con ide:rado aprovado, e, apto a participar do processe de eleição, o candidato 
que obtiver soma de pomos igual ou superior a 100 (cem) pontos, computados os ponto de 
toda prova. 

DOS RECl SOS 1 1.26. Encerrada a oorrcção du pTl:>va e publiradn 11 fü-ta do.s 
classificados, oc;nrorá o pra:n;, de 03 (três) dia.~ úteis par11 qualquer candidutc.> requerer à 
Comissão Especia l do CMDCA, revii;üo de s uai; prov~, i;endo vedado o requerimento de 
cxi biyiio de prova:; de terceiro~ a qualquer outro c,mdiduto. 

l 1 .27 . Os rec-ursos deverão conter justificac-iva pormenorizada, sendo liminan:nenlc 
indeferidos os. que nã.o tenham fatos novos ou que se baseiam em rnz.ôcs. subjetiv;,s, 

11 .28. O candidato que nilo for apro ado, ni!o figurará na lista de e ndidato.~ habilitados 110 

processo de clciçíio do Conselho Tutelar a ser publicuda no d ia 15 de julho de 2019. 

12. DA MPA IA E DA PROPAGA DA ELEITORAL; 

12. 1. Cabe ao Poder Púb lico, com a co laboração dos órgãos de i_mpreo a locais, dar ampla 
divulgação ao Processo de co lha desde o momento da publicação do presente &lital, 
incluind.o informações quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia, horário e locais de 
votação, dentre outru.s infonna9Í)CI; dc:,tinBda:; a assegurar a a.mplu partidpaçiio populaT no 
pleito; 

12.2. E vedada. a vinculaçllo politico"panidária d candidaturas, seja através da indicação , 
no material de propaganda ou inserções na mídi , de legendas de partidos políticos, 

imbolos, logans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou indiretamente, de:n.ot.em 
tal vinculação; 12.3. Os ca11did~to poderão dar inicio à campanha eleitoral após a 
publicação da re lação definitiva dos candid tos habilitados,. prciilsta 110 item. 1 1.28 de te 
E.dita i; 

12.4. A prop11gllllda eleitoral em vi.as e logradouros públicos observará, por Malogia, o 
limites impostos pela legislaçllo eleiton,I e o Código de Posnu--.i.~ do Municlpio, garontindo 
igualdade de condições a rodos os candidatos; 

12.5. Os candidatos poder-J.o promover as su.as candida1ura, j unto a eleitore.~, por meio de 
debate ·, entrevi "tas e di tribuição de panílelo de de que niio caus.cm dano ou perturbem a 
ordem pública ou particular; 

12.6 . As in tituiçõe púb licas ou particulares (escolas, Climara d.e Vereadores, rádio, igrejas 
etc.) que tenhum inlerel;.se em promover deb1<i.e.,; com os candidat.o-s deverão furmalizar 
convite a todo ·· aqueles q u.e e,stiYerem apto· a concorrer ao cargo de membro do 
Conselheiro Tutelar; 

12. 7. 0:s. debate.~ deverilo ter regulamento próprio, a ser apresentado pelos organizadores 11 

todo-s os participnnte.~ e á Comi~silo E~-pocinl Eleitoral dcsii,"'ad"' pe lo Conselho Municipal 
dos Direitos da riança e do Adol.escente com pelo meno 05 (cinco) di.as de antecedênci11; 

12.8. Cabe â Comissão Especial Eleitoral supervisionar a realização dos debates, zelando 
para que sejam proporcionad· iguai oportunidades a todos os candidatos nas suas 
cxp0 ·içõ · · e rc po ;tas; 

12.9. vcdad11 a propaganda, 11inda que gratuita, por meio do voículos do c-0munica,.iio cm 
geral (jornal, rád io ou televisão), faixas, outd.oors, cami as, bonés e outros meio · não 
previstos neste Editítl; 

12. \ Q_ É.de cr do candidoro portar-se com urbanidadedumote a campanha eleitorol, sendo 
vedada a propag11uda irrca.1 ou in ·idio:;,1 ou que promova ataque pc.ssoal contra o» 
concorren tes; 12. 11. Nllo será perm.itido qualquer tipo de propaganda oo dia da eleição, em 
qualquer local público ou aber10 ao público, --endo que a aglomer.ição de pe:··oas portando 
instrumentos de propagandu caracleriza manifestação coletiva, com ou sem ulitizaçã.o de 
veículos; 

12. 12. A violação das regras de campanha importará na cassação do registro da candidan.t1'8, 
ou diploma de posse do candid,tto respons,í.vel, após a in .t"llraç.iio de procedimento 
administrativo no qual seja garantido ao candidato o cxercicio do contraditório e da ampla 
defesa. 

13. DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO O SELHO Tt.JTELAR : 13. L A eleição pam 
os membros do Con elho Tutelar do Município de São João da Sem• - P I, re-.di,:ar
>e-á no d iu 06 de outubro de 20 19, das 08h às 17h, conforme previ to no art 139, da 
Lei nº 8 .069/90 e Resoluçlio oº 152/2012, do CONANDA; 

13.2. A vomyiio deverá ocorrer preferencialmente em umas elell'Õnicas cedidas pela Justiça 
Bkitonl, o bservadas <IS dispo ições das resoluçõe · aplicáveis expedidas pe lo ribunal 
Superior Elei tora.! e Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Piaui; 

13.3. As cédul para votação manual serão e laboradas pela Comissão do Especial 
Eleitoml, adotando parâmetros sim ilo.res aos empregado pel.11. Justiça Elciroral em ua 
confcççâo caso scj a ncccs ário; 

13 .4. as cabines de votução serão tixad<IS listai; com n:l..lçi(o 

nomes, fotos e número dos c11ndidatos a membro do Conselho T utel11r, 
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LEI MU Cil'AL 001/ l994 DE 15 DE JUNHO D E 1994. 

13.5. As mesa l"O<:<:ptoras de votos deverão lavrar atas se :undo modelo fornecido peía 
Comi o Especial E leiloral, nas quais ser/lo regi tradas eventuais inlercorrências ocorridas 
oo dia da volaçüo, alé:m do número de eleitores vo lantes em cada uma da umas; 

13 .6 . Após a i.de.ntifícnçuo, o elchor ossinilr(, n listo de presença e procedem o votaçüo; 

13.7. O eleitor que 11iio ·ouber ou nüo puderu · ·iuur, usarú "impressiio digitnl como formu 
de identi ficação; 

13.8. O eleitor poderá votar cm apenas um candidato; 

l J.9. "o e-aso de volaçllo manual, votos em mais de um candidato ou que contenham 
rss1Jras qu.e nllo permitam aferir a vontade do eleitor serllo a11u lados, devendo ser colocados 
cm envelope separado, conforme previsto no regulamento da cieiçiio; 

13 .10. Sera também coasid d.o invillid.o o voto: 

a) cuja cédula contenho. mais de OJ (um) candidato as..•üna.lndo; 

b) cujà cédula não estiver rubricadà pelo., membro-, da mesa de votàÇilo; 

e) cujo cédula nüo corrc-..';;pondcr ua modcto oficíul; 

d) que tiver o sigilo vio ludo. 

13. 1 L Efutuada a apur çiio. sedio oonsiderados cleit<>-< os 05 (cinoo) cnndidotos ma[s 
votndos, rc.~sa.l vada 1\ ocorrência de alguma d vednçõcs lcgni.s ,cimà referidas, S(:ndo o.s 
dc:mai~ candidato. con.qidcrados .suplen l.e;q. pela ordem de volaç~ o; 

13. l 1 . . Bm caso de empate n.a votação de candidatos e de sup lcotcs, terá prcfcrancia na. 
cl,assiíicaç.ilo s-.1ccssivao1.cntc o candidato que obtiver maior oota no C1Xa.mc de 
conhecimento especifico com maior tempo de eo<periêrtci.a 11 promoç"o, defesa ou. 
a1endime11to na âre· da crialíça e do adolescente. Persistindo empate, ser:l. considerado
eleito o ca.ndiduto mais id.osô. 

14 , DAS VEDAÇÕES AOS ANDIDATOS DURANTE O PR ESSO DE ES OLHA: 

14 . l, Conforme pN is!o DO art, 139, 83", da i n'' 8.069/90, é vedado w candida•.o doar, 
oferecer, prome•.er ou eotregltr oo e leitor bem ou va,m,ge,n pessoal de qua lquer º"tu<eza, 
inc lu-·ive brindes de pequeno val.-.r. 

14.2. E tlimbém vcdnclii li prótiM de condutu.s ilbusivus ou de ·le;,is que ileó.rretem vilntagem 
indcvidu .tio ca.ndidnto, oomo ú. '~bocn de umá'' e o t:ruaiqxutc de clcitorm:· dcnirc oulm..'i 
previstas na Lei n• 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora não caraclcrizcm crime eleitoral, 
importam na violação do dever de idoneidade moral que se constitui num dos rcqui~-itos 
elementares das candidaturas; 

14.3. O candidato que pruticarem qua isquer das conduta.s relacionadas nos itens 
anteriores, durilnte e/ou depois da campanha, inc lusive 110 d iu da vota.çiio, t rio cusudo seu 
rcgi;.tro d e ca.ndidatuT'"<1 ou d iploma de po~e, ;;cm prejuízo do apuração dn rQponsabilid ade 
cívil e mesmo -criminal,. inclusive de tcrcciro.s que com e les coluborcm· 

14.4. Caberá à Comwlo Especial Eleitoral ou, a.pós sua dwolução, à Pleniria do 
CMDCA, decidir pel• cassação do registro da candidmura ou diploma de po-. após a 
in5tauraçio de procedimento administrativo no qual seja ~tido ao candidato o cx.erelcio 
do con1nldi.t6.rio e da ampla deíesa. 

15. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO F~: 

15 .1. Ao fmal de todo o Proo,:;sso, a Comissão Especial meitonol encaminhari relatório ao 
CMDCA, que fará divulgar no DiArio Oficial ou em meio equivalente, o nome dos OS 
(cinco) carulidatos eleitos para o Conselho Tutelar e seus respectivos suplentes, em ordem 
decm:soente de vott<Çio. 

16. DA POSSE: 

16.1 . A posse dos membros do Conselho Tutelar será concedida pelo Presidente do 
CMDCA, no dia I O de janeiro de 2020, no Centro de Referencia da Assis~cia Social -
o.AS a pllrtiJ: das 09:b.otti coolw:me pi:eviBló oó art. 139, 82.0 , da Lcí n" 8.069/90; 

16.2 .. Além dos 05 (cinco) candídato.s mais vowtoa, também devem tom.ar posse, pelo 
=, 05 ( cinco) suplentes, também observada a ordem de votaçlo, de modo a 18!1egur&r a. 
continuidade oo t\.mci,ol)llIDcoto do órgão, em ~ de f6riB8. lieenças ou impedimcn.tos do 
titulares. 

17 . DAS DISPOSIÇÕES ANAIS; 17 .1. Cópias do presente Edital e demais atos da 
Comissão Especial eitoral dele dec:>orrentc:3 serão publicadas, oom destaque. noo 
ócsJio;, oficiai$ de imprenda, nos meio!> de divulgação clctrôníca da rcgiio de São Joio, 
da Semi. PI. bem como afixadas no mural da Prefeilllra Municipal, da Clmara de 
Vereadores. WL sede do Coo.selho Tutelar. do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do A dolescen.te (CMDCA), eotre outros locais Pilbli.ca Municipal; 17 :2. Os 
casos omissos serio resolvidos pela Comisslo Especial IDeitoral, observadas as 
1'l)Tl]lQ lcgili$.contidas na Lei F~ n"8.069/90 enA Lei Municipal nº 001/ 1994; 
17.3. E de inteira responsab ilidade dos candídatos 11COmpanhar a pub licação de lodo$ 
os atos, editais e comunicados referentes ao processo de e;scolha em data unificada d05: 
membros do Con$Clho Tutelar; 17.4. B fàcultád(J aos candidato$. por si ou por meio de 
represeDWl1CS credenciados perante a Comisdo Especial Elei.loraJ. aoompanbar todo 
desenrolu do proees80 de e;scolha. incluindo "5 ccrimõniBll de la,;raç:io de umas, 
votaçio e apun.çio; 17.S. Cada candidato poderl. credeoclar, lrté 48 (quarenta e oito) 
horas antes do pleito, OI (um) representante por local de volação e 0 1 (wn) 
representante para. IICOmpanhár a apuràÇio do.~ vo~ e elap&$ preliminares do certame; 
17.6. Oi! tni.billhos da Com.i:\i.\iâ.O E$pecili.l Eleitoní.l :!ié eneen-am com o envio dc: 
relatório firuo.J. conwndo as inten:orrincias e o resultado da votação ao CM.OCA,; 17. 7. 
O descumprimento das n.<mn:at, pi:evistas neste EdiW implieari n.a exclusio do 
candídato ao processo de escolha. 

Publique--se 

Encaminho-se cópias ao Ministério P6blioo, Pod« Judiciário e c:aoi-a Municipal. 

Silo João da Semi-Pi 04 de Abril 2019 

Elia11e l,.lma havcs 

Pres iden.te do CMD CA de São João da erra-Pi 

Con.sclho Municipal dos Dírcitos da Criart(,11. e: do AdOIC$CC:D!C: 
Lei Municipal 001/J 994 de l S de junho de 2019 

CALE UÁRIO DE ATIVIDADES - Processo de escolha para conselheiros rutclares -

Publicação do ed ital de convocação 

0:S/04/20 l9 

Reg;Stn) de: candidatura 

0:5/04/2019 a 03/05/20 J 9 

Análise de pedidos de registro de candidatura 

09/04f2019 ll 0)/05/20 J !) 

Publicação da rdação de c-andidatos inscritos 

24/0:5/20 19 

l.mpu1:,,nuçiíô de cundid ,.turu 

Até 05 (cinoo) dias da daht da publicaçiio d11 rclaç-iio de candidato . inscrito· 

Notifieaç,lo dos cand idatos impugnados quanto ao pra20 para defesa 

03 e 07/06/2019 

Apresentação de defesa pelo candidato impugnado o 

10 a 14/06/2019 

Análise e: doeislio dos pedido de: impugoàçiio 

Até 2 1/06/20 l 9 

Interposição de recurso 

24 a 28/06/2019 

Análi.se e decisão dos n;Cursos 

01 a 04/07/2019 

Prova e liminatória 

07/07/20 19 (Domingo) 

1 ,uerposiçiio de recurso 

Período de 07 a J 4120 19 

Publicilçiro dos cundidálôs hábilitudos 

15/07/2019 

Reuo iiio para firmar compromisso 

22/07/20 19 

Solicitação de umas eleU'ônicas, o com remessa das list "de candidatos habilitados à 
10/08/2019 "elciçiio e solicitação da li ta de eleitores Selcçl!o das pessoas que tro.bal.harilo 
nas eleições conto mesários e/ou escrutino.dores Até 31/0812019 

(bem como suplentes) 

Reunião de orientaçiio aos mesários, escrutinadores e suplentes 

Até 14/09/2019 

Solicitaçilo de apoio da Pollcia Militar e Po lícia li 

Até 14/09/2019 

Caso noo seja umas clctrônic Confecção das cédulas de votação, cm caso de votaçiio 
ma.o.uai ( omente se a utilização de umas eletrônicas for impossíve l) Divulgação do.s locais. 
do processo de cscolba 

Até 05 (cinco) dias da rca.lizaçlio do p leito, impreterivelmente 

Até 20/09/2ó 1 9 

Eleição 

1° domin.go de outubro; 06/10/20 19 

Divulgaçiio do resuH.ado d.a escolha 

Prazo legal Imediatamente após a apuraç-ào 

Po do conselheiro 

l O de janeiro de 2020 


